	

	

	Alterações Climáticas
Em matéria de alterações climáticas o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho, estabelece de forma sustentada, a trajetória para atingir a neutralidade carbónica em 2050, define as principais linhas de orientação e identifica as opções custo eficazes para atingir esse fim, em diferentes cenários de desenvolvimento socioeconómico, e que constitui a estratégia nacional de desenvolvimento a longo prazo com baixas emissões de gases com efeito de estufa (GEE).

O cumprimento do objetivo de neutralidade carbónica em 2050 assenta numa visão estratégica que visa promover a descarbonização da economia e a transição energética visando a neutralidade carbónica em 2050, enquanto oportunidade para o país, assente num modelo democrático e justo de coesão territorial que potencie a geração de riqueza e o uso eficiente de recursos. A concretização desta visão estratégica assenta em oito premissas fundamentais, uma das quais diz respeito à necessidade de “Envolver a sociedade nos desafios das alterações climáticas, apostando na educação, informação e sensibilização, contribuindo para aumentar a ação individual e coletiva.”. 

Assim, o RNC 2050 reconhece e preconiza a necessidade de promover o envolvimento da sociedade na transição, contribuindo para aumentar a ação individual e coletiva, a adoção de comportamentos sustentáveis e a alteração dos padrões de produção e consumo a favor da sustentabilidade, designadamente através da educação e sensibilização ambientais.

Por outro lado, alguns dos principais vetores de descarbonização e linhas de atuação para uma sociedade neutra em carbono estabelecidos no RCN2050 englobam a dinamização da participação das cidades e das administrações locais na descarbonização, estimulando uma abordagem integrada aos seus diferentes vetores, tais como a mobilidade, edifícios, serviços e gestão de resíduos, e potenciando o papel que estes têm desempenhado na mitigação das alterações climáticas.

O Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, constitui o principal instrumento de política energética e climática nacional para a próxima década rumo a um futuro neutro em carbono, e concretiza as políticas e medidas para uma efetiva aplicação das orientações constantes do RNC2050 e para o cumprimento das metas definidas.

O PNEC 2030 estabelece objetivos e metas de redução de emissões de GEE, energias renováveis, eficiência energética, e interligações para o horizonte 2030. Dos objetivos estabelecidos destaca-se “Garantir uma transição justa, democrática e coesa”, que engloba diversas linhas de atuação, nomeadamente: 

a) Combater a pobreza energética e aperfeiçoar os instrumentos de proteção a clientes vulneráveis; 

b) Aprofundar o conhecimento em matéria de mitigação das alterações climáticas, divulgar boas práticas e dinamizar comportamentos de baixo carbono na sociedade e 

c) Promover a informação aos consumidores e empresas contribuindo para uma melhor literacia energética e simplificar a interação com o mercado.

O desenvolvimento do PNEC 2030 foi feito em articulação com os trabalhos do RNC2050, usufruindo das diferentes interações com a sociedade promovidas nesse contexto e de forma a concretizar no horizonte 2030 a trajetória definida e as orientações decorrentes desse exercício de longo prazo.

No domínio das políticas de adaptação às alterações climáticas a coordenação geral é assegurada pela Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020), aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho. O seu quadro de governança suporta-se na articulação com as entidades setoriais responsáveis pela gestão das políticas públicas do respetivo setor. Por sua vez, as mesmas entidades dinamizam os trabalhos junto dos stakeholders de relevo. Este método participativo foi também recorrido na elaboração dos três instrumentos estratégicos da política de adaptação: a Agenda de Investigação e Inovação para as Alterações Climáticas (Agenda I&I AC)
, o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT)
 e o Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC)
.

Destaca-se ainda o projeto iniciado em 2020 para elaboração do “Roteiro Nacional para a Adaptação 2100", onde se procura definir narrativas de evolução das vulnerabilidades e impactes das alterações climáticas, bem como a avaliação de necessidades de investimento para a adaptação e custos socioeconómicos de inação. Este Roteiro vem assim a apoiar e responder a exercícios de política pública de adaptação às alterações climáticas nos vários níveis de intervenção territorial, sendo também apoiado por diversas iniciativas de divulgação de resultados, incluindo para o público em geral, tornando-se portanto um importante potenciador da educação e sensibilização para o tema da adaptação às alterações climáticas.

A promoção da educação e sensibilização ambiental é essencialmente assegurada no âmbito dos trabalhos de uma das suas seis Áreas Temáticas, dedicada à “Comunicação e divulgação”, que foca essencialmente as seguintes questões: 
i) desenvolvimento de uma Plataforma Nacional de Adaptação para centralização da informação em matéria de adaptação; 
ii) promoção da recolha, sistematização e visualização do conhecimento; 
iii) disponibilização gratuita da informação climática e ferramentas de apoio à decisão; 
iv) adoção de planos de comunicação tendo em vista a sensibilização do público em geral em relação às alterações climáticas.

Alguns dos progressos nesta área decorreram da execução do Programa AdaPT que contou com dois projetos visando o aumento da consciencialização e educação sobre as alterações climáticas – Portal do Clima e Clima@EduMedia (ambos concluídos em abril 2017). O primeiro (http://portaldoclima.pt/) foi desenvolvido pelo Instituto Português do Mar e da Atmosfera e veio a garantir o acesso fácil ao público em geral a informação sistematizada sobre cenários climáticos para Portugal, de carácter regional, incluindo o processamento de dados da 5ª Avaliação do IPCC. O Clima@EduMedia foi um projeto desenvolvido pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto, que integrou e complementou a educação ambiental em matéria de alterações climáticas por intermédio dos media escolares, nas vertentes mitigação e adaptação em 33 escolas piloto. Uma das componentes do projeto correspondeu a três prémios (financiamento) para os melhores projetos de implementação de medidas relacionadas com alterações climáticas no meio escolar.



	


	


	

	Answer:

Apresentam-se vários exemplos de discussões públicas de estratégias, planos e programas no período de abrangência deste relatório:

Estratégias e planos na área das alterações climáticas

- Roteiro para a Neutralidade Carbónica (RNC2050) 

A transição para a neutralidade carbónica é um desafio ambicioso que exige o envolvimento alargado e participado de toda a sociedade, pelo que a elaboração do RNC2050 assentou num amplo processo de envolvimento de todos os setores e de mobilização da sociedade portuguesa.

Este envolvimento ocorreu durante as diferentes fases do processo, nomeadamente a construção dos cenários macroeconómicos que servem de base a todo o exercício de prospetiva e modelação, permitindo recolher contributos de diversas instituições e especialistas nacionais, e que deu origem aos três cenários considerados; a realização de ciclos de workshops técnicos que permitiram percecionar o papel da economia circular no futuro dos diferentes setores, bem como informar os trabalhos de modelação sobre a evolução de alguns dos pressupostos e tendências principais (este ciclo integrou workshops setoriais sobre Mobilidade, Fileira Florestal, Agroalimentar, Construção, Cidades, Energia, Resíduos e Águas Residuais); e a realização de ciclos de eventos temáticos em torno da descarbonização da sociedade que integraram sessões públicas focadas nos temas da Mobilidade, no papel das Florestas para a descarbonização, na Transição Energética, na Transição Justa e no Financiamento sustentável.

Após a apresentação pública dos resultados preliminares do RNC 2050, foi iniciado o processo formal de consulta pública que decorreu por um período de cerca de 3 meses, através do portal Participa (http://www.participa.pt/consulta.jsp?loadP=2428), tendo sido disponibilizados para o efeito documentação diversa. Esta consulta pública contou com cerca de 83 participações.
Em paralelo, foram ainda promovidas sessões públicas de apresentação conjunta destes resultados e da versão preliminar de Plano Nacional integrado Energia e Clima (PNEC2030), por forma a dar a conhecer à sociedade em geral estes dois instrumentos chave de política energética e climática, e recolher contributos e comentários que pudessem enriquecer os referidos trabalhos. Estas sessões ocorreram de forma descentralizada pelo país.

- Plano Nacional Energia e Clima (PNEC2030)

A discussão pública do PNEC 2030 iniciou-se com a realização, de uma sessão de apresentação pública em Lisboa tendo posteriormente decorrido diversas sessões de apresentação conjuntas do PNEC 2030 e do RNC2050 pelo país, que tiveram como objetivo promover o debate em tornos das principais questões em matéria de Energia e Clima para as próximas décadas.

Tiveram também lugar sessões de trabalho dedicadas a temas específicos com a presença de especialistas das mais diversas áreas, na procura de soluções para o cumprimento das metas e objetivos nacionais associados às temáticas envolvidas.

Posteriormente, procedeu-se ao processo de Consulta Pública que decorreu durante um período de 30 dias, utilizando para o efeito o portal online “Participa” (www.participa.pt), tendo sido recebidos contributos através da plataforma “Participa” e de outros canais, designadamente correio eletrónico e ofício. Esta consulta pública contou com cerca de 59 participações
- Estratégias e Planos de Adaptação Infranacionais

Parte significativa do território é atualmente coberto por Estratégias/Planos de Adaptação municipal e/ou intermunicipal (NUTS3). Este progresso deveu-se à replicação do trabalho realizado no âmbito do projeto ClimAdaPT.Local (concluído em 2016) que marcou o arranque da gestão adaptativa infranacional em larga escala. Neste projeto estabeleceu-se um método de referência para a elaboração destas estratégias (foram produzidas 27 no projeto), contando com vários eventos de envolvimento das comunidades e agentes locais bem como formação de técnicos locais. O projeto forneceu manuais de orientação que apoiam quase todas as estratégias de adaptação infranacionais em vigor e em preparação.

- Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC)

A definição das linhas de ação do P-3AC resultou da triagem e priorização das diversas medidas de adaptação listadas nos exercícios de planeamento setoriais, municipais e intermunicipais. Para o efeito recorreu-se ao Grupo de Coordenação da ENAAC 2020 para revisão e recolha de contributos junto dos membros constituintes dos vários grupos de trabalho setoriais (compostos por stakeholders setoriais de natureza diversa). O P-3AC foi ainda submetido a consulta pública e objeto de parecer do Painel Científico da ENAAC 2020 garantindo assim uma reflexão alargada na elaboração deste instrumento de referência.
As organizações não-governamentais portuguesas, ativas nas mais diversas áreas temáticas, como seja o ambiente, a cooperação para o desenvolvimento, os direitos humanos e o desenvolvimento local, têm também dado uma importância crescente ao tema das alterações climáticas, contribuindo para uma maior sensibilização e informação dos cidadãos e para a vigilância das ações das empresas, dos organismos públicos e das decisões políticas neste domínio.
Considerando que promover a aproximação da temática das alterações climáticas às cidadãs e cidadãos e à sociedade civil é um dos passos fundamentais para o sucesso das políticas climáticas, todos os anos a Agência Portuguesa do Ambiente tem vindo a dirigir convites com vista à integração de representantes da sociedade civil na delegação oficial de Portugal às Conferências das Partes ao abrigo da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas. Estes convites têm sido dirigidos a plataformas e confederações representantes de organizações da sociedade civil nos domínios do ambiente, apoio ao desenvolvimento e empreendedorismo. Esta iniciativa contribui não só para uma maior sensibilização destas entidades para a temática das alterações climáticas, bem como para uma maior informação, dirigida a públicos-alvo mas também para o público em geral, sobre os trabalhos em curso no seio da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas. 


	


� Atendendo ao objetivo do ENAAC 2020 de melhoria do conhecimento, foi publicado em 2019 (disponível em: https://www.fct.pt/agendastematicas/docs/agenda_alteracoes_climaticas_pre_finalizada.pdf) a Agenda I&I AC através de um processo liderado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia e a APA, onde o Painel Científico da ENAAC teve um papel vital na sua redação. Esse processo também garantiu a articulação com os setores da ENAAC na identificação de necessidades e lacunas de conhecimento.


� Enquadrado no objetivo de integração da adaptação, foi aprovada a revisão do PNPOT pela Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro. Esta Lei é um instrumento de desenvolvimento territorial de natureza estratégica que estabelece as grandes opções com relevância para a organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a ser considerado na elaboração de outros Instrumentos de Gestão Territorial, e constitui um instrumento de cooperação com os outros Estados Membro para a gestão do território. Desde o início, a revisão do PNPOT deu particular atenção ao Acordo de Paris. Como consequência, ao longo do relatório e do programa de ação do PNPOT são visíveis aspetos de integração dos efeitos das alterações climáticas nos sistemas territoriais.


� Atendendo o objetivo de implementação de medidas de adaptação foi aprovado o P-3AC pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 130/2019, de 2 de agosto. Neste programa são definidas oito linhas de ação de adaptação com intervenção direta no território e nas infraestruturas, e uma outra complementar de caráter transversal. As ações vêm assim a dar reposta aos principais impactos e vulnerabilidades do território nacional.
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